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DECRETO N9 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BR

ATO iNSTITUCIONAL N9 13, DE 5 DE SETEMBRO DE 1969
OsaMinistros de Estado da Marinha de Guerra, do Exército e da Aero-

átitica Militar, no uso das atribuições que lhes confere o artigo 19 do Ato_in
nstitucional:

stitucional n 9 12,. de 31 de agôsto de 1969, resolvem editar o seguinte Ato
aa	 .,

Art. 19 O Poder Execulivo poderá, mediante proposta dos Ministros
gle Estado da Justiça, da Marinha de Guerra, do Exército ou da Aeronáu-
pica Militar, banir do Território Nacional o brasileiro que, .comprovadaa
mente, se tornar inconveniente, nocivo ou perigoso à Segurança pacianal.

Parágrafo único. Enquanto perdurar o banimento, ficam suspensos o
proso ou a execução da pena a que, porventura, esteja respondendo ou
condenado o banido, assim como a prescrição da ação ou da condenação.

Art. 29 Excluem-se de qualquer apreciação judicial todos os. atos pra-
tiéados de acôrdo com éste Ato Institucional e Atos Complementares dêle
decorrentes, bem como os respectivos efeitos.

Art. 39 Este Ato Institucional entra em vigor nesta data, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 5 da setembro de 1969; 148 9 da Independência e 81 9 da
República.

AUGUSTO RAMANN R ADEMA KER GRIINEWALD
AURELIO DE LIMA TAVARES

MÁRCIO DE_BOUZA E MELLO

Luís António da Gama e Silva

.	 .	 ..
TaRÇA-FEIRA, 9 DE SET 1BflGtE 1969e

ATO COMPLEMENTAR N9 64, D.E 5 DE SETEMBRO DE 1969,
•

Os Ministros de Estado da Marinha de Guerra, do Exército e da Aero-
náutica Militar, no uso das atribuições que lhes confere o artigo 19 do AtoInstitucional n 9 12, de 31 • de agôsto de 1969, combinado com os artigos 1 9 e
29, do Ato Institucional n 9 13, de 5 de setembro de 1969, resolvem baixar o
seguinte Ato Complementar:

Art, 19 São banidos do Território Nacional os seguintes brasileiros:
Argonauta Pacheco da Silva; Flavio Aristides de Freitas Tavares; Gregorio
Bezerra; Ivens lalarchetti de Monte Lima; João Leonardo da Silva Rocha:
José Dirceu de Oliveira e Silva; José Ibraim; Luiz Travassos; Maria Au-
gusta Ribeiro Carneirol Mario Roberto Galgardo Zancongo; Onofre Pinto;
Ricardo Villas Boas Sá Rego; Ricardo Zarattini; Rolando Prattes e Wladi-
mir Gracindo Palmeira.

Art. r O Ministério da Aeronáutica Militar providenciará, imediata-
mente, a saída do território brasileiro das pessoas mencionadas no artigo
anterior.

Art. 39 O presente Ato Complementar entra em vigor nesta data re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 5 . de setembro de 1969; 1439 da Independência e 81 9 da
República.

AUGUSTO HAMANN RADEMAKER G RIINEWALD

Ata-traio DE LYRA TAVARES

MÁRCIO DE SOUZA E MELLO

Luís António da Gama e Silva
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N9 831 — DE 8 DE

SETIMIBRO DE 1969

Dá nova redação aos §§.. 2' e e do
artigo 79 de Decreto_lei n9 512, de
al de marco de 1969, e dá outras
providências. •
Os Ministros da Marinha de Quer..

aa, do Exército e da Aeronáutica Mi-
litar, usando das atribuições que lhes
confere o artigo V do Ato Institu..
cional n.9 12, de 31 de agôsto de 1969,
combinado com o e 19 do artigo 29 do
Ato Institucional no 5, de 13 de .de-
aembro de 1968, decretam:

Art. 1° Os e e 29 e 49 do artigo
T9 do Decreto-Lei. n9 512, de 21 de
março de 1965, passam a vigorar com
a seguinte redação;

"e g O Engenheiro integrante
do Quadro de Pessoal do Depar-
tamento Nacional de Estradas de
Rodagem, dcupante de cargo da
respectiva série de classes, quan-
doinvestido •em cargo em comis-
são ou função gratificada, bem
como o Engenheiro estranho aos
quadros do D. N. E. R. que fõr
investido em cargo em comissão
de livre escolha, não farão jus
aos vencimentos e vantagens cor-
reependentes ao cargo em comis-
cão ou á função gratificada, pas-
sando a perceber os salários e
gratificações fixados em decreto
na forma do parágrafo primeira.
Os integrantes de série de classes
fie Engenheiro, quando não invese
tidos em cargo em comissão ou
função gratificada, poderão per-

Pber u ir a complernentação sala-
rial, de acerdo com o .que dispu-

ser a regulamentação dêste De,
ereto,Lei."

"e 49 O disposto neste artigo
não se aplica aos demais ocupan-
tes das classes, carreiras, cargos
em comissão e funções gratifica-

- das de nível técnico superior que
continuarão submetidos ao regime
jurídico do pessoal - civil da
União." •

Art. 2° O presente Decreto-Lei en-
trará eia vigor na data de sua pu-
blicação, ratroagindo seus efeitos a
21 de março de 1969, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 8 de setembro de 1969;
148° da Independência e 81 9 as
República.

AUGUSTO I1AMANN RADEMAKER
GRÜNEWALD

AURÉLIO ex LYRA TAVARES
MÁRCIO DE SOUZA E MELLO
Mário David Andreazza
Hélio Beltrão

DECRE10-LEI N9 832 . — Dr 8 DE
:SETEMBRO PE 1969

Regula .a Política Nacional de Viação
Ferroviária, fixa atribuições para o
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro (DNEF) e dá -outras pro_
vidências.
Os. Ministros da. Marinha de Guete

ra, do Exército e da Aeronáutica Mi-
litar. usando das atribuições que lhes
confere o ¡nalgo 1 e . do Ato Institue

ciciai n9 12, de 31 de agasto de 1969,
combinado com o 1 9 do artigo 2, do
Ato Institu.conal n 9 5, de 13 de de-
zembro de- 1908,

Considerando as recomendações
feitas - pela Comissão Especial, insta
tufda pela Portaria n9 1.350, de 1967,
do Ministério dos Transportes, para
reformular kpolítica do Sistema Fer-
roviária Brasi teiro; e

Considerando a necessidade de im-
plantar a reforma administrativa no
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, derretam:
•Art. 19 A política nacional de

viação ferroviária, integrada na Poli
tica nacional dos transportes, com-
preende:

a) o planejamento de todo o sis..
tema ferroviário no território brasi-
leiro e suas alterações;

b) os estudos técnicos e econômicos,
o êstabelecimento dos meios finan.
ceiros lacra a execução , das obras In-
tegrantés do sistema e a elaboração
dos projetos finais de engenharia;

e) a construção. o melhoramento,
a conservação e a exploração de fer-
rovias, inclusive pontes e outras obras
que a integrem;

cl) a fiscalização das ferrovias, In-
cluindo-se a guarda, a sinalização e
o .policiamento, bem coma os demais
atos inerentes ao poder de polícia
administrativa, de trânsito e de trá-
fego, especialmente a fixação de ta-
rifas, o estabelecimento de servidões
e RS limitações ao uso e ao direito

das propriedades vizinhas as estradaS
ele ferro;

e) a conneseão e a fiscalização do
serviço de transporte ferroviário coa.
cedido;

1) os atos que tenham por objetivo
a paralisação de tráfego e a erradi-
cação de trechos e ramais ferroviáyloS
antieconômicos;

g) a disciplina de aplicação dos re-,
cursos integrantes ao Funda Federal
de Desenvolvimento Ferroviário, bem
como de recursos destinados, por lei.
ao sistema ferroviário.

Parágrafo único. A execução da
política nacional de viação ferrovia.
ria a cargo do Ministério dos Trans.
portes far-se.á por intermédio do De-
partamento Nacional de Estradas de
Ferro (DNEF) como órgão de asses-
aoramento e fiscalizaçap e da Rodo
Ferroviária Federal S. A. (RFFSA),
como órgão de Vexação, atendidas
as atribuições do Conselho Nacional
de Transportes e as do Ministro doa
Transportes.

Art. 29 Ao Departamento Nacional
de Estradas de cerro, autarquia fe-
deral vinculada ao Ministério doa
laansportes, com pitonomia, adminis.
trativa e financeira, constituída pela
Lei n9 4.102, de 20 de julho de 1962,
compete:

1) assistir o Ministro dos Trans.
portes na formulação da política do
viação ferroviáxia e na fiscalização
de sua execução;

2) zelar pela exata observância da
parte ferrocfária do Plano Nacional
de Viação, premovendo as revisões
periódicas naceissárias e acompanha
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